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ATA DA 31ª REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR DO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
 

Ata da 31ª Reunião do Comitê Gestor do Processo Judicial Eletrônico, realizada 
em 13 de fevereiro de 2015, na Sala de Reuniões da Presidência, sob a presidência do 
Excelentíssimo Senhor Desembargador Flávio Rostirola,  presentes o Excelentíssimo 
Senhor Presidente do  TJDFT  Desembargador Getúlio de Moraes Oliveira e os 
membros do Comitê Gestor do Processo Judicial Eletrônico, designados pela Portaria 
GPR N. 664, de 13 de maio de 2014, disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico de 
14 de maio de 2014, a saber, o Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da Corregedoria 
Doutor Márcio Evangelista Ferreira da Silva, o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito 
Substituto do CEJUSC Doutor Ricardo Faustini Baglioli,  o Excelentísismo Senhor Juiz de 
Direito do 7º Juizado Especial Cível de Brasília Doutor Flávio Fernando Almeida da 
Fonseca, o Excelentíssimo Senhor Procurador do Ministério Público do Distrito Federal 
e dos Territórios Doutor André Vinícius Espírito Santo de Almeida, o Excelentíssimo 
Senhor Procurador do Distrito Federal na Procuradoria-Geral do Distrito Federal 
Doutor Alexandre Moraes Pereira, a  Excelentíssima Senhora Defensora Pública Sandra 
Aparecida Dohler Ferreira, o Senhor Chefe de Gabinete da Presidência Doutor Fabiano 
Koerich e o  Senhor Secretário do Processo Judicial Eletrônico Doutor Declieux Dias 
Dantas. Ausente, justificadamente, a Excelentíssima Senhora Juíza Assistente da 
Primeira Vice-Presidência Doutora Marilza Neves Gebrim, tendo indicado para 
representá-la nesta reunião, o Senhor Assessor da Primeira Vice-Presidência Doutor 
Paulo Henrique Galvão Santoro. Compareceu ainda, o Excelentíssimo  Senhor Juiz de 
Direito Luis Carlos de Miranda. O Excelentíssimo Senhor Desembargador Flávio 
Rostirola abriu os trabalhos agradecendo a presença do Excelentíssimo Senhor 
Presidente Desembargador Getúlio de Moraes Oliveira para quem passou a palavra. 
Na ocasião, Sua Excelência agradeceu o convite para participar desta reunião bem 
como teceu elogios pelo  empenho com que o Comitê vem desempenhando seu 
mister, desde o ano de 2014, ao tempo em que, solicitou empenho extraordinário do 
Comitê Gestor para este ano de 2015. Conforme destacou, este ano será um marco 
decisivo, um divisor de águas entre passado e futuro para o PJE. O que for feito para o 
bem ou para o mal, representará o futuro do Tribunal. Deste modo, o Desembargador 
Presidente colocou-se à disposição para atender todas as necessidades do Comitê. 
Conforme foi noticiado pelo Excelentíssimo Desembargador Presidente, o Tribunal 
realizará um concurso para diversos cargos efetivos dentre os quais destacou a 
especialidade de Analista de Softwares, a fim de atender as demandas da Secretaria 
Especial do Processo Judicial Eletrônico. Além disso, foi aprovada a Lei que cria cargos 
e funções comissionadas para o Tribunal e algumas dessas funções estarão à 
disposição da Secretaria do PJE, ainda neste mês. Espera-se com isso, fortalecer a 
Secretaria e criar um bom ambiente  para os servidores que nela laboram. Sua 
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Excelência também noticiou que pediu aos presidentes das Turmas Recursais para que 
façam um acompanhamento minucioso do sistema implantado nas Turmas Recursais, 
durante sessenta dias. Deste modo, poderão ser identificados os gargalos e problemas 
que serão levados a equipe da SEPJE para solução. O Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Presidente também destacou que existe  empenho pessoal seu e da 
Administração do Tribunal para fortalecer o Processo Judicial Eletrônico na Casa. 
Haverá investimentos em cursos, empresas especializadas, enfim, o que for necessário 
para o sucesso do PJE. Sua Excelência agradeceu ao Ilustre Comitê pelo  empenho já 
demonstrado em momentos cruciais no último ano. Destacou que o momento é 
propício, temos capacidade orçamentária e todo o suporte necessário para 
avançarmos rumo ao sucesso. Por fim, agradeceu o convite e transmitiu a todos votos 
de esperanças renovadas no sucesso dessa empreitada. O  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador Flávio Rostirola agradeceu em nome de todos  e asseverou que o 
Comitê fará este esforço concentrado no sentido de avançar ainda mais com o PJE. Em 
seguida, passou ao segundo item da pauta: Apresentação da Proposta do 
Cronograma de Implantação do PJE em 2015. Conforme destacou, a proposta  já 
contempla inclusive, a implantação do PJE no  2º grau. Foi lida a proposta  de 
cronograma, com as seguintes etapas: 2.1 - Dia 27/03/2015 – Fórum de Taguatinga; 
2.2 - Dia 29/05/2015: Fórum de Ceilândia; 2.3 - Dia 03/07/2015: Fórum de Planaltina; 
2.4 - Dia 28/08/2015: Fórum Mirabete (Vara de Registro Público, Serviço de 
Distribuição e Núcleo de Contadoria); 2.5 - Dia 02/10/2015: Fórum Mirabete( Varas 
de Precatórias) e 2.6 - Dia 04/12/2015: Fórum Mirabete (Vara de Ações 
Previdenciárias). Perguntados se estavam todos de acordo com a presente proposta, 
manifestou-se o Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da Corregedoria Doutor Márcio 
Evangelista no sentido de apenas inverter as etapas 2.4 e 2.5. Deste modo, aprovou-se 
o cronograma de implantação do PJE para 2015. Dando prosseguimento a reunião, o 
Excelentíssimo Senhor Procurador André Vinícius questionou se o Tribunal planeja 
implantar o sistema paralelamente na esfera criminal. O Presidente do Comitê Gestor 
Desembargador Flávio Rostirola respondeu que no momento o Tribunal não fará a 
implantação na área criminal. O Excelentíssimo Senhor Presidente Desembargador 
Getúlio de Moraes Oliveira questionou o Senhor Secretário do PJE se não seria possível 
fazer a implantação do sistema também na esfera criminal. O Senhor Secretário 
esclareceu que ainda dependemos de algumas finalizações por parte do Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ, que tornam impeditivas a  implantação do sistema na esfera 
criminal, como por exemplo: não há cadastro de inquérito, a falta de 
dados/informações que não estão no sistema e outros dados relevantes que precisam 
estar disponíveis no sistema para tornar viável a implantação também na área 
criminal.  O Excelentíssimo Senhor Desembargador Getúlio de Moraes Oliveira 
asseverou que em sua visão é possível implantar o PJE também na esfera criminal. O 
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Doutor Declieux Dantas acrescentou que ficamos atrelados ao Conselho Nacional de 
Justiça – CNJ, enquanto não forem finalizadas as telas de cadastro. O Desembargador 
Presidente afirmou que tende a acreditar que o Tribunal deve dar prosseguimento aos 
trabalhos, no que for possível. Na ocasião, o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Presidente Getúlio de Moraes Oliveira afirmou que é necessário buscarmos a 
experiência de outros órgãos que estão tendo sucesso na implantação do PJE no 
segundo grau, como é o caso do Tribunal Regional Federal. Afirmou que a Presidência 
gostaria de investir nisso e resolver esses  problemas. Segundo informações, o Tribunal 
Regional Federal conseguiu implantar o sistema nas Varas Criminais com sucesso. 
Portanto, é necessário conhecer essa realidade e se estiver dando certo devemos 
trazer essa experiência para o TJDFT. O Excelentíssimo Senhor Desembargador Flávio 
Rostirola asseverou que vamos fazer essa pesquisa e envidar esforços para avançar 
com o PJE também nesta área.  O Senhor Secretário do PJE ficou incumbido de obter 
essas informações junto ao TRF e paralelamente, ressaltou que irá verificar junto ao 
CNJ qual a previsão para a entrega da parte criminal. Em seguida, o Excelentíssimo 
Senhor Procurador de Justiça Doutor André Vinícius questionou quanto a possibilidade 
do sistema sofrer ataques externos, conforme destacou há uma grande preocupação 
com o quesito segurança no que diz respeito a vulnerabilidade do sistema. O Senhor 
Secretário do PJE esclareceu que a segurança do sistema depende de cada Tribunal. 
Conforme esclareceu, antes de acessar o banco de dados é preciso passar pelo firewall 
(infraestrutura de segurança) do TJDFT, que protege todos os sistemas da Casa. 
Embora não seja cem por cento seguro, não é correto afirmar que seja o mais 
vulnerável de todos os sistemas. Na oportunidade, o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Flávio Rostirola destacou que a Presidência esta buscando soluções 
para que os procedimentos sejam digitalizados, com a instalação da Central de 
Digitalização no Guará. Essa unidade contará com servidores e estagiários para 
digitalizar todos os processos, a fim de desafogar o Arquivo. Em seguida, o Doutor 
Declieux Dantas trouxe dois questionamentos que haviam ficado pendentes na última 
reunião. Conforme informado, o sistema utiliza como termo a quo, a data da efetiva 
citação. O segundo questionamento, refere-se ao prazo quando há mais de um 
litisconsorte. Neste caso, não se aplica o disposto no artigo 241 do Código de Processo 
Civil ao PJE. O Presidente do Comitê Gestor Desembargador Flávio Rostirola sugeriu 
que essa matéria seja apreciada pelo Desembargador Arnoldo Camanho, da Turma de 
Uniformização para deliberação. Dando prosseguimento a reunião, o Excelentíssimo 
Senhor Desembargador Flávio Rostirola submeteu à apreciação dos membros do 
Comitê, a Ata da 30ª Reunião do Comitê Gestor, realizada em 06 de fevereiro de 2015. 
Não havendo impugnação, declarou-a aprovada. Por fim, agendou a próxima reunião 
do Comitê Gestor do PJE para o dia 20 de fevereiro de 2015, às 13h30. Não havendo 
mais nenhuma colocação por parte dos membros presentes, encerrou a sessão, 
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determinando que fosse lavrada a presente ata, que por ser a expressão da verdade 
segue assinada por todos os presentes. 
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